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STJ 

1. Ministério Público é parte legítima para mover ação sobre poluição sonora 

12/08/16 

Muito além de simples incômodo causado na vizinhança, a poluição sonora perturba o meio 

ambiente, a saúde e a tranquilidade pública, bens de natureza difusa, o que faz com que o Ministério 

Público (MP) seja parte legítima para ingressar com ação civil pública. Essa é a jurisprudência 

destacada na Pesquisa Pronta, elaborada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

O entendimento já foi aplicado em diversas decisões do tribunal. O tema foi tratado pela primeira 

vez em 1996, quando a Quarta Turma aceitou o recurso especial 97.684, do MP, relatado pelo 

ministro Ruy Rosado de Aguiar. No caso, uma empresa emitia ruídos acima dos níveis permitidos, 

poluindo sonoramente o ambiente. 

Outras decisões confirmam a necessidade de comprovação dos interesses difusos para a legitimação 

do MP. É o que expõe decisão da Segunda Turma, publicada em 2005, no REsp 94.307. Segundo o 

voto do ministro João Otávio Noronha, “a legitimação do MP para propositura de ação civil pública 

está na dependência de que haja interesses transindividuais a serem defendidos, sejam eles 

coletivos, difusos ou transindividuais homogêneos indisponíveis”. 

As jurisprudências coletadas na Pesquisa Pronta tratam de casos como veiculação de jingles, 

exibição de jogos de futebol, ruídos produzidos por ferrovias e funcionamento de condensadores e 

geradores. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Minist%C3%A9rio-P%C3%BAblico-%C3%A9-parte-leg%C3%ADtima-para-mover-a%C3%A7%C3%A3o-sobre-polui%C3%A7%C3%A3o-sonora


Pesquisa Pronta 

A Pesquisa Pronta, é uma ferramenta on-line do STJ, criada para facilitar o trabalho de quem deseja 

conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos semelhantes. 

Em relação ao tema Legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública em caso de 

poluição sonora, a ferramenta reuniu 10 acórdãos sobre o assunto. 

A ferramenta oferece consultas a pesquisas disponíveis sobre temas jurídicos relevantes, bem como 

a acórdãos com julgamento de casos notórios. 

Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em tempo 

real, o que possibilita que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados. 

A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar Jurisprudência 

> Pesquisa Pronta, na página inicial dosite, a partir do menu principal de navegação. 

 

CNJ 

2. Sistema de mediação digital é apresentado a operadores de saúde complementar 

11/08/16 – Agência CNJ de Notícias  

Uma ferramenta capaz de evitar a judicialização e oferecer uma alternativa mais célere aos 

brasileiros que buscam resolver conflitos com planos de saúde. Assim foi apresentado o sistema de 

mediação digital a representantes de operadoras de saúde complementar que participaram de uma 

reunião na quarta-feira (10/8) com o supervisor do Fórum Nacional do Poder Judiciário para a 

Saúde, conselheiro Arnaldo Hossepian, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). “Grande parte das 

demandas que chegam ao Judiciário pode ser resolvida de forma consensual. Essa plataforma 

pretende justamente facilitar esse entendimento”, destacou o conselheiro. 

O sistema, lançado pelo CNJ na 1ª Reunião Preparatória ao 10º Encontro Nacional do Poder 

Judiciário, em maio, permite a construção de acordos, celebrados de forma virtual, de partes do 

processo que estejam distantes fisicamente, como, por exemplo, entre consumidores e empresas. 

Um dos idealizadores do projeto, o juiz auxiliar da Presidência do CNJ André Gomma, apresentou 

o sistema e reforçou a importância da mediação. “O Judiciário não tem de viver apenas de 

sentenças, mas de soluções. Nesse sentido, essa é uma ferramenta muito oportuna na medida em 

que mostra ser possível ao Judiciário facilitar uma solução em questão de horas.” 

Além dos representantes dos planos de saúde, o encontro contou com a presença de integrantes da 

Agência Nacional de Saúde Complementar (ANS). Quando do lançamento do sistema, a Agência 

assinou um termo de cooperação técnica com o CNJ para atuar de forma articulada na redução das 

demandas judiciais relacionadas à assistência à saúde suplementar e garantir a proteção e a defesa 

dos direitos do consumidor de planos privados. Hoje, mais de 400 mil processos ligados ao tema 

tramitam em tribunais brasileiros. 

Receptivos ao sistema de mediação digital, os representantes das operadoras puderam ver de perto o 

funcionamento da plataforma a partir da exposição detalhada feita por Gomma. Segundo o 

magistrado, a estimativa é que 25% do fluxo de demandas que tramitam atualmente nos juizados 

especiais sejam resolvidos a partir da mediação digital a um custo mais baixo ou a custo zero. 

http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisa_pronta/
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83064-sistema-de-mediacao-digital-e-apresentado-a-operadores-de-saude-complementar


Ao fim da reunião, Hossepian informou que o CNJ está aberto a receber sugestões das operadoras 

de saúde para, juntos, aperfeiçoarem a proposta. “Existe espaço para alterações. Nossa ação no 

Fórum da Saúde se baseia em dois conceitos: compressão e convencimento”, disse. O conselheiro 

aproveitou a oportunidade para agradecer ao juiz André Gomma, que se despede do CNJ nas 

próximas semanas, pelo empenho no desenvolvimento do projeto e pelo seu envolvimento nas 

questões afetas ao instituto da mediação e conciliação, agora consagrados no novo CPC. 

Inovação - O sistema de mediação digital permite a troca de mensagens e informações entre as 

partes, adequando-se à realidade de cada setor, e pode sugerir o uso de uma linguagem mais 

produtiva à solução ao constatar mensagens hostis, bem como trazer outras sugestões de 

comunicação entre as partes, como normalmente ocorre em mediações presenciais. Os acordos 

podem ser homologados por magistrados, ao final das tratativas, caso as partes considerem 

necessário. Caso não seja possível um acordo nesta plataforma, uma mediação presencial poderá ser 

marcada e deverá ocorrer nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs), 

criados pela Resolução 125/2010 do CNJ. 

Histórico - Desde 2009, quando foi realizada a primeira audiência pública no órgão para debater a 

judicialização da saúde, o Conselho acompanha o tema. De lá para cá, o CNJ editou resoluções 

sobre o assunto, criou o Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das 

demandas de assistência à saúde e passou a realizar as Jornadas de Direito da Saúde, em que são 

aprovados enunciados com informações técnicas para subsidiar os magistrados na tomada de 

decisões em ações judiciais sobre direito à saúde. 

 

TJSP 

3. Aplicativo auxilia Justiça a resolver reclamações do consumidor 

12/08/16 – Clipping 

TJ disponibiliza sistema gratuito que agenda audiências com empresas. 

Objetivo é agilizar pagamento de valores e reduzir ações judiciais. 

Um aplicativo está ajudando a Justiça a resolver questões do Direito do Consumidor, em que a parte 

apresenta pela internet a sua reclamação e ferramentas como mediação azem a interface entre o 

consumidor e a empresa. É só baixar a ferramenta Juspro (Justiça sem processo) no play store do 

seu telefone. 

O sistema foi autorizado pelo Tribunal de Justiça, gratuito e realizado por aplicativo, por internet e 

presencialmente. 

Funciona assim: quem quer resolver uma questão de Direito do Consumidor pode apresentar pela 

internet a sua reclamação. Se a parte estiver interessada em um acordo, será agendada uma 

audiência online ou presencial para uma solução. No caso da mediação, a solução entre as partes é 

mediada por um terceiro, neutro e imparcial. 

Já na conciliação, o terceiro tem uma postura mais ativa, propondo solução às partes. O acordo é 

homologado na Justiça. Geralmente são casos relacionados a prestadoras de serviço, como empresas 

de telefonia e varejistas. 

Os objetivo do serviço é agilizar o pagamento dos valores aos clientes lesados e assim reduzir os 

valores pagos pelas empresas, pois, quanto mais rápido resolvem o problema, menos pagam por 

danos morais. E também reduzir o número de ações no Judiciário. 

http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2579
http://intranet.tjsp.jus.br/Clippings/Clipping.aspx?Id=48528


De acordo com o Conselho Nacional de Justiça, o custo do processo para o Estado Brasileiro é de 

R$ 686,00. 

A expectativa nesse primeiro ano é atender cerca de 50 mil casos, principalmente via online. 

Para ter acesso à Juspro, o interessado entra em contato pelo site, expõe seu problema. 

Câmara de Mediação do Secovi 

Criada em 2006 com o intuito de resolver, de forma amigável , conflitos no âmbito do mercado 

imobiliário. Já foram realizadas cerca de 750 mediações (média de 75 mediações por ano). O índice 

de acordos conseguidos gira em torno de 90%. 

Câmaras privadas de mediação 

O amparo legal para atuação das câmaras privadas de mediação está prevista nos artigos 167 e 168 

do novo Código de Processo Civil. Já a Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015) estabelece regras 

para a atuação de mediadores nas esferas judicial e extrajudicial. No Estado de São Paulo, foi 

aprovado pelo Conselho Superior da Magistratura o Provimento CSM nº 2.287/2015, que 

regulamenta a atuação de conciliadores e mediadores e das câmaras privadas de mediação e 

conciliação perante o TJSP. 

Em junho de 2006, segundo o Tribunal de Justiça, foram recebidas 940 reclamações nos juízados 

especiais cíveis e 622 acordos, sendo 37 acordos extrajudiciais, 581 acordos obtidos por 

conciliadores e 4 obtidos por juízes, em audiências.  

Fonte: Site G1  

 

4. Construtora não pode cobrar parcelas quando comprador quer desfazer contrato 

12/08/16 - Clipping 

A 10ª câmara de Direito Privado do TJ/SP manteve decisão que determinou, em ação de rescisão 

contratual, que duas construtoras se abstenham de inscrever o nome dos autores no cadastro dos 

órgãos de proteção ao crédito, e suspendam a exigibilidade das parcelas vencidas e vincendas. 

De acordo com os autos, os autores ajuizaram ação a fim de rescindir o contrato firmado para a 

aquisição de imóvel, e obter restituição do preço pago até então. O juízo de primeira instância 

concedeu antecipação da tutela para suspender a cobrança das parcelas vencidas e a vencer. 

Contra essa decisão, as construtoras interpuseram agravo, alegando que as cobranças decorrem de 

obrigação contratualmente assumida pelos autores, sendo legítima a inscrição no cadastro de 

proteção ao crédito, em caso de inadimplência. 

Em análise do recurso, o relator, desembargador J.B. Paula Lima, observou que, estando 

demonstrado o desejo dos autores de rescindir o contrato, "não há que falar em continuidade do 

pagamento das prestações acordadas". 

"Com o deslinde do feito, restará a devolução do crédito dos agravados, ainda que autorizada 

retenção de parte daquilo que efetivamente pagaram, tampouco em publicidade do débito em 

decorrência do não pagamento. Não pode o Juízo obrigar alguém a contratar, ou a permanecer 

vinculado a contrato, e é isto que, em última análise, desejam as agravantes." 

O escritório Borges Neto, Advogados Associados representou os autores no caso. 

Processo: 2056040-12.2016.8.26.0000 Fonte: Site Migalhas 

 

CONJUR 

http://intranet.tjsp.jus.br/Clippings/Clipping.aspx?Id=48537


5. PL torna obrigatória a participação de advogado na conciliação e mediação 

11/08/16 

O Projeto de Lei 5.511/2016, do deputado federal José Mentor (PT-SP), torna obrigatória a 

participação de um advogado na solução consensual de conflitos, em casos de conciliação e 

mediação. Dessa forma, o acompanhamento do profissional será necessário tanto nos processos em 

trâmite no âmbito judicial como nos que são resolvidos em ambientes alternativos, como cartórios, 

câmaras ou tribunais arbitrais. 

Deputado federal José Mentor (PT-SP) é o autor do PL que torna obrigatória a presença de um 

advogado na solução consensual de conflitos. 

O PL altera o Estatuto da Advocacia ao acrescentar mais um parágrafo no artigo 2°, que trata da 

necessidade da presença do advogado para a administração da Justiça. O relator da proposta de 

Mentor na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara é o deputado Wadih Damous 

(PT-RJ). Além de parlamentares, ambos são advogados. 

Na opinião de Mentor, o PL busca tornar esses processos mais justos e equilibrados. “Nos casos em 

que a presença do advogado é opcional, a ausência da assistência jurídica poderá deixar a parte 

desassistida em desvantagem”, disse. De acordo com o parlamentar, a ausência de um profissional 

da advocacia em métodos alternativos de pacificação de conflitos afronta o artigo 133 da 

Constituição, que considera como “indispensável” a presença do advogado. 

“Na medida em que o advogado é indispensável à administração da Justiça, fica claro que o acesso 

que se garante a ela e o direito que se consagra ao devido processo legal e à ampla defesa devem ser 

feitos por meio deste profissional. Quando se permite o afastamento do advogado do caso, todas 

essas prescrições normativas ficam desacreditadas”, disse. 

O PL reforça ainda o novo Código do Processo Civil, que prevê que a conciliação, a mediação e 

outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 

defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. De 

acordo com o artigo 334, capítulo V, parágrafo 9°, “as partes devem estar acompanhadas por seus 

advogados ou defensores públicos”. A necessidade do acompanhamento de advogados ou 

defensores públicos também está prevista na Lei 13.140/2015, a chamada Lei de Mediação. 

Outro projeto em tramitação na Câmara dos Deputados exigindo a presença de um advogado 

durante a resolução de conflitos é o PL 1.028/2011. Mentor é o relator dessa proposta na CCJ. 

Conhecido como projeto do Delegado Conciliador, a proposta dispõe sobre os juizados especiais 

cíveis e criminais, possibilitando ao delegado de polícia fazer a conciliação em casos de crimes de 

menor potencial ofensivo. 

O parágrafo 5° do projeto deixa claro que, na tentativa de composição preliminar dos danos civis, 

deverá o autor, obrigatoriamente, ser assistido por seu advogado. Um dos objetivos do projeto do 

Delegado Conciliador é desafogar as varas de juízo comum, segundo sua justificativa. 

 

6. Extravio e furto de bagagem geram indenização de R$ 12 mil a passageiro 

11/08/16 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-11/pl-torna-obrigatoria-participacao-advogado-conciliacao
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2087302
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=498383
http://www.conjur.com.br/2016-ago-11/extravio-furto-bagagem-geram-indenizacao-12-mil


Um passageiro que teve a bagagem extraviada e itens furtados receberá R$ 12 mil como 

indenização por danos morais. O valor será dividido entre as duas companhias que operaram o voo 

conjuntamente, de acordo com decisão da da 11ª Vara Cível de Belo Horizonte. 

Ao voltar à capital mineira depois de uma viagem a Newcastle, na Inglaterra, em um voo operado 

pela KLM e pela Tam, parceiras em viagens internacionais, o passageiro teve a bagagem extraviada 

e, quando a recuperou, no dia seguinte, percebeu que faltavam vários itens comprados no exterior. 

O homem, então, registrou boletim de ocorrência alegando que os itens furtados eram de 

colecionador, tinham alto valor pecuniário e alguns já não se encontravam mais no mercado. 

A KLM disse que a falha na prestação de serviços era da Tam, por ser ela a responsável pelo 

transporte dos bens dos seus clientes, e que os danos alegados não eram passíveis de indenização. Já 

a Tam ressaltou que os pertences do cliente foram devolvidos dois dias depois do desembarque e 

que ele não sofreu prejuízo já que, estando em casa, não ficou privado de qualquer objeto. 

A Tam também destacou que o passageiro preencheu o formulário de extravio de bagagem, mas não 

o de violação, “causando estranheza o cliente notar a ausência de diversos objetos em sua mala e 

não o comunicar à empresa”. A companhia informou que os objetos que estavam na mala de 

viagem não poderiam ser transportados, conforme as orientações da Agência Nacional de Aviação 

Civil (Anac), o que afastava o pedido de indenização. 

Ao analisar as notas fiscais de compra do cliente no exterior, a juíza Cláudia Aparecida considerou 

comprovados os gastos relativos aos objetos que foram extraviados, atendendo ao pedido de 

indenização por danos materiais. Quanto aos danos morais, ela reconheceu que a situação gerou 

“transtornos, angústias e tristezas” ao passageiro, condenado solidariamente as companhias a 

pagarem R$ 10 mil por danos morais e R$ 2.811,57 por danos materiais. Com informações da 

Assessoria de Imprensa do TJMG. 

 

7. Empresa não tem direito de resposta apenas por ser citada em notícia 

11/08/16 

Um veículo jornalístico não pode ser condenado a publicar direito de resposta por causa de uma 

reportagem isenta e sem afronta direta à honra de pessoas ou empresas citadas na notícia. A 

explicação foi usada pelo juiz Eurico Leonel Peixoto Filho, da 5ª Vara Cível do Foro de Santo 

Amaro, para absolver a Rede Globo de Televisão de conceder direito de resposta a uma empresa 

que fabrica vidros blindados, sobre a qual publicou uma reportagem. 

A companhia, chamada Ser Glass, foi mencionada em uma notícia do Fantástico, em junho do ano 

passado, que citava suposto esquema de propina no Exército para liberação de vidros blindados fora 

das especificações legais. O caso veio à tona após reportagem da ConJur, intitulada "MP-SP 

investiga venda de vidros blindados que não param tiros", publicada em janeiro de 2015. 

Na ação, a Ser Glass classificou a reportagem como sensacionalista e destacou que em momento 

algum o programa de televisão citou que os testes de qualidade citados na notícia não estavam 

dentro dos padrões exigidos pelo Exército. 

Já a Globo, defendida pelo advogado Luiz de Camargo Aranha Neto, argumentou que todas as 

informações divulgadas vieram de fontes oficiais e que a maioria consta de inquérito do Ministério 

Público. Disse ainda que a Ser Glass não disse a verdade sobre suas reais intenções ao pedir direito 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-11/empresa-nao-direito-resposta-citada-noticia
http://www.conjur.com.br/2015-fev-16/empresa-blindagem-condenada-vender-vidros-resistencia
http://www.conjur.com.br/2015-fev-16/empresa-blindagem-condenada-vender-vidros-resistencia


de resposta e que a reportagem não era sobre a empresa de vidros blindados, e sim um suposto 

esquema de propinas no Exército. 

O juiz responsável pelo caso, Eurico Leonel Peixoto Filho, negou o pedido da Ser Glass. Destacou 

na decisão que a empresa mal é citada na reportagem — e só aparece devido às denúncias de 

corrupção. "Aliás, quando veiculadas informações envolvendo a parte autora, há a menção às fontes 

(Exército Brasileiro, Ministério Público, oficiais da reserva ouvidos pela reportagem e ex-diretora 

também entrevistada pela empresa)", diz a decisão. 

O juiz afirmou ainda que os testes divulgados pela Globo foram feitos pelo Ministério Público e 

estão documentados em Inquérito Civil. "Realmente, a reportagem não fez uma comparação de 

testes de produtos com as normas técnicas aplicáveis. Não foi este o objetivo da reportagem. 

Outrossim, quando a empresa autora é pela primeira vez mencionada na reportagem o é para se 

apontar que ela foi reprovada por testes feitos pelo exército. Nesse ponto, vendo-se as imagens da 

reportagem, nota-se que a informação veiculada teve como fonte documento do exército exibido no 

exato momento em que a narrativa se dá." 

Vidros perfurados 

Em 2015, a Ser Glass foi proibida de vender seus produtos depois que os vidros blindados 

produzidos por ela não passaram por testes oficiais de qualidade. Nessa prova, dez amostras (seis da 

Ser Glass e quatro de outras marcas) foram levadas ao banco de testes e levaram cinco tiros cada 

uma. Todos os vidros da Ser Glass foram perfurados, sendo que um por duas vezes. Já os das outras 

marcas pararam todos os tiros. 

Com o resultado, o Ministério Público moveu ação civil pública pedindo a suspensão da 

comercialização dos produtos, a convocação dos consumidores para troca do produto e o bloqueio 

dos bens das companhias. A interrupção foi concedida pelo juiz, porém, as outras duas solicitações 

foram negadas. 

Tempos depois, a Ser Glass conseguiu revogar a liminar que proibia a empresa de produzir e 

comercializar seus produtos. À época, a companhia também apresentou documentos que 

comprovam a qualidade e capacidade dos vidros em aguentar disparos de armas de fogo. 

Clique aqui para ler a decisão. 

Processo 1032727-67.2015.8.26.0002 

 

 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  

8. Corregedores-gerais de Justiça discutem mudanças introduzidas pelo novo CPC 

12/08/16 – STJ - Notícias 

Os corregedores-gerais dos tribunais estaduais de Justiça discutiram nessa quinta-feira (11), no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), a regulamentação das mudanças introduzidas pelo novo Código 

de Processo Civil (CPC). 

A discussão fez parte do 72º Encontro do Colégio Permanente de Corregedores-Gerais de Justiça do 

Brasil (Encoge), aberto pela corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, e que contou 

com a participação do ministro João Otávio de Noronha, futuro corregedor nacional de Justiça. 

http://www.conjur.com.br/2015-ago-25/tj-sao-paulo-suspende-acao-empresa-vidros-blindados
http://www.conjur.com.br/2015-ago-25/tj-sao-paulo-suspende-acao-empresa-vidros-blindados
http://www.conjur.com.br/2015-fev-16/empresa-blindagem-condenada-vender-vidros-resistencia
http://www.conjur.com.br/2015-jul-24/empresa-investigada-obrigada-parar-vender-vidros-blindados
http://www.conjur.com.br/2015-jul-24/empresa-investigada-obrigada-parar-vender-vidros-blindados
http://s.conjur.com.br/dl/glass-rede-globo.pdf
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Corregedores–gerais-de-Justiça-discutem-mudanças-introduzidas-pelo-novo-CPC


O conselheiro Fernando César Baptista de Mattos, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), detalhou 

aos corregedores-gerais a Resolução 235/16 do CNJ, que trata da padronização de procedimentos 

administrativos de julgamentos de repercussão geral e de casos repetitivos. 

Fernando Mattos disse que o CNJ promoverá um encontro para treinamento das áreas técnicas dos 

tribunais. “Vamos congregar estruturas já existentes, uniformizando procedimentos administrativos 

para falar uma única linguagem”, afirmou. 

Uma das mudanças introduzidas pelo Novo CPC, segundo ele, será a criação do Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes (Nugep) pelos tribunais estaduais. “Será um órgão de inteligência 

para identificar processos repetitivos, uma ferramenta importante de gestão que exigirá uma 

especialização do corpo funcional”, explicou. 

Digitalização 

Em outro painel do Encoge, os corregedores-gerais conheceram a experiência do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) na regulamentação das modificações do Novo CPC. 

O desembargador Manoel de Queiróz Pereira Calças, corregedor-geral da justiça do Estado de São 

Paulo, apresentou os resultados da digitalização de processos. 

“Na área cível já é possível afirmar, sem nenhuma dúvida, que a celeridade imprimida com o 

processo digital é uma realidade. O desafio agora é a capacitação e a obtenção da excelência de 

nossos servidores”, afirmou. 

Para o corregedor-geral, o TJSP passa por um momento de aperfeiçoamento do processo digital. 

“Os jurisdicionados receberão prestação jurisdicional mais célere e de qualidade, nosso dever de 

prestar aos que batem às portas do Poder Judiciário”, afirmou. 

Encoge 

Com a presença de representante dos 26 estados e o do Distrito Federal, a 72ª edição do Encoge tem 

como tema principal os impactos do Novo Código de Processo Civil e as Corregedorias-Gerais de 

Justiça, mas aborda também temas relevantes como unificação do sistema de execução penal, além 

de uma visita à Turma Recursal dos Juizados Especiais de Luziânia, que inaugura o programa 

Julgamento Virtual. 

O evento termina nesta sexta-feira (12), e é uma iniciativa do Colégio Permanente de Corregedores-

Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil. O encontro ocorre três vezes por ano e tem como 

principal objetivo estabelecer o intercâmbio de boas práticas entre corregedorias do país. 

 


